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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 43/2006

Eleição de dois membros da delegação da Assembleia da República
à Assembleia Parlamentar da Organização para a Segurança
e Cooperação na Europa (OSCE).

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição, eleger para a
Assembleia Parlamentar da Organização para a Segu-
rança e Cooperação na Europa (OSCE) os seguintes
deputados:

Efectivo:

Maria Antónia Moreno Areias de Almeida
Santos (PS).

Suplente:

Luís Álvaro Barbosa de Campos Ferreira
(PPD/PSD).

Aprovada em 25 de Maio de 2006.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.o 109/2006
de 9 de Junho

No âmbito de acções inspectivas realizadas, tem-se
constatado a existência de modelos diferenciados por
parte de algumas autarquias locais de pagamentos de
suplementos remuneratórios, alguns com mais de duas
décadas, que se destinavam a compensar determinados
grupos ou sectores de pessoal em função de particu-
laridades específicas da prestação de trabalho inerentes
ao respectivo conteúdo funcional, nomeadamente a sua
natureza, meios utilizados ou factores ambientais, ou
por razões resultantes de factores externos.

Tais situações resultam de quadros normativos que,
por força da sua não regulamentação atempada, têm
permitido algumas situações de indefinição jurídica.

A Assembleia da República resolveu, através da Reso-
lução n.o 9/2006, de 26 de Janeiro, publicada no Diário
da República, 1.a série-A, de 10 de Fevereiro de 2006,
recomendar ao Governo que adoptasse, no imediato,
os mecanismos normativos tendentes à salvaguarda do
nível remuneratório existente, até à revisão do regime
geral de carreiras e de remunerações na Administração
Pública.

Foi ouvida a Associação Nacional de Municípios
Portugueses.

Foram observados os procedimentos decorrentes da
Lei n.o 23/98, de 26 de Maio.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente decreto-lei define um regime transitório
de pagamento de prémio nocturno, subsídio para serviço

nocturno ou suplemento salarial para serviço nocturno
a trabalhadores da administração local.

Artigo 2.o

Âmbito

As disposições do presente decreto-lei aplicam-se aos
trabalhadores das autarquias locais que, pelas específicas
condições de prestação das respectivas funções, vêm
auferindo montantes mensais a título de prémio noc-
turno, subsídio para os trabalhadores em serviço noc-
turno ou suplemento salarial para serviço nocturno.

Artigo 3.o

Remuneração

1 — Os trabalhadores a que se refere o artigo anterior
têm direito a um acréscimo da sua remuneração base
no valor correspondente ao montante do último abono
percebido a título de prémio nocturno, subsídio para
os trabalhadores em serviço nocturno ou suplemento
salarial para serviço nocturno até à data de aprovação
do presente decreto-lei.

2 — O valor da remuneração resultante da aplicação
do número anterior mantém-se inalterado até que a
remuneração base atinja aquele valor por efeito das
actualizações e outras revalorizações que forem ocor-
rendo.

3 — A aplicação do disposto no presente artigo não
altera o índice salarial em que cada trabalhador está
integrado.

4 — Com a entrada em vigor do regime previsto no
presente decreto-lei cessam todos os abonos a que se
refere o artigo 2.o

Artigo 4.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 6
de Abril de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
S o u s a — E d u a r d o A r m é n i o d o N a s c i m e n t o
Cabrita — Fernando Teixeira dos Santos.

Promulgado em 24 de Maio de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 29 de Maio de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 594/2006

Por ordem superior se torna público que se encontram
cumpridas as formalidades exigidas na República Por-
tuguesa e no Reino da Noruega para a entrada em vigor
do Acordo sobre Renúncia ao Reembolso de Despesas
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Relativas a Prestações em Espécie Concedidas nos Ter-
mos dos Capítulos I e IV do Título III do Regulamento
(CEE) n.o 1408/71, do Conselho, de 14 de Junho, assi-
nado em Oslo em 24 de Novembro de 2000.

O Acordo foi aprovado pela Resolução da Assembleia
da República n.o 32/2006, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 69, de 6 de Abril de 2006. Na
sequência das notificações a que se refere o seu n.o 1
do artigo 5.o, o mesmo Acordo entra em vigor em 1
de Junho de 2006.

Direcção-Geral dos Assuntos Consulares e Comuni-
dades Portuguesas, 12 de Maio de 2006. — O Direc-
tor-Geral, José Manuel da Costa Arsénio.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Decreto-Lei n.o 110/2006
de 9 de Junho

Os Serviços Sociais do Ministério da Justiça (SSMJ)
foram criados pelo Decreto-Lei n.o 47 210, de 22 de
Setembro de 1966, e visavam desenvolver os laços de
solidariedade entre os funcionários do Ministério e os
seus familiares, auxiliando a satisfação das suas neces-
sidades de ordem económica, social e cultural, encon-
trando-se actualmente regulados no Decreto-Lei
n.o 129/2001, de 18 de Abril.

O recente regime jurídico do subsistema de saúde
dos SSMJ, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 212/2005, de
9 de Dezembro, veio revogar o artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 129/2001, de 18 de Abril, que definia o âmbito pessoal
não só do subsistema de saúde mas também da acção
social complementar dos SSMJ, excluindo, consequen-
temente, do benefício da acção social complementar
quem anteriormente dela beneficiava.

A par dos cuidados de saúde, é igualmente atribuição
dos SSMJ a acção social complementar, consubstan-
ciada, para além dos seus tradicionais instrumentos, em
acordos e protocolos resultantes de negociações em
larga escala com entidades públicas e privadas e que
permitem, desta forma, obter para os respectivos bene-
ficiários vantagens económicas que não seriam alcan-
çáveis em caso de negociação singular.

Impõe-se, assim, garantir a manutenção dos serviços
de acção social complementar, de acordo com o modelo
actualmente existente, a partir do momento da entrada
em vigor do Decreto-Lei n.o 212/2005, de 9 de Dezem-
bro, e até à reestruturação dos SSMJ e à criação dos
Serviços Sociais da Administração Pública.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Regime transitório de acção social complementar

São transitoriamente beneficiários dos Serviços
Sociais do Ministério da Justiça, apenas para efeitos
da acção social complementar e até à reestruturação
daqueles serviços e à criação dos Serviços Sociais da
Administração Pública, aqueles que:

a) Possuíam a qualidade de beneficiários ou bene-
ficiários familiares dos Serviços Sociais do

Ministério da Justiça em 31 de Dezembro
de 2005;

b) Após 31 de Dezembro de 2005, reuniam as con-
dições para ser beneficiários dos Serviços Sociais
do Ministério da Justiça de acordo com o
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 129/2001, de 18 de
Abril.

Artigo 2.o

Produção de efeitos

O presente decreto-lei produz efeitos desde 1 de
Janeiro de 2006.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20 de
Abril de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — António Luís Santos Costa — Fernando Teixeira
dos Santos — Alberto Bernardes Costa.

Promulgado em 24 de Maio de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 29 de Maio de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.o 111/2006

de 9 de Junho

A União Europeia tem vindo a estabelecer normas
de saúde animal e de saúde pública relativas à produção
e à comercialização de produtos de origem animal.

A procura de um elevado nível de protecção da vida
e da saúde humanas, associada à livre circulação de
géneros alimentícios no espaço comunitário, estabele-
cida no Regulamento (CE) n.o 178/2002, do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 28 de Janeiro, determinou
a redefinição dos princípios comuns para a produção
de nova legislação comunitária e nacional.

Foram, entretanto, publicados os Regulamentos (CE)
n.os 852/2004, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 29 de Abril, relativo à higiene dos géneros alimen-
tícios, e 853/2004, do Parlamento Europeu e do Con-
selho, de 29 de Abril, que estabelece regras específicas
de higiene aplicáveis aos géneros alimentícios de origem
animal, ambos reformulando e actualizando as regras
contidas na legislação comunitária vigente sobre a maté-
ria, e ainda a Directiva n.o 2002/99/CE, do Conselho,
de 16 de Dezembro, que estabelece as regras de polícia
sanitária aplicáveis à produção, transformação, distri-
buição e introdução no mercado de produtos de origem
animal destinados ao consumo humano.

Posteriormente, foi publ icada a Direct iva
n.o 2004/41/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 21 de Abril, que revoga legislação relativa à higiene
dos géneros alimentícios e às regras aplicáveis à pro-
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dução e à comercialização de determinados produtos
de origem animal destinados ao consumo humano, e
altera as Directivas n.os 89/662/CEE e 92/118/CEE, do
Conselho, e a Decisão n.o 95/408/CE, do Conselho.

Importa, assim, revogar os diplomas nacionais ante-
riormente publicados para transposição da legislação
comunitária, cujas disposições são agora substituídas
pelo conteúdo da referida directiva comunitária e pelos
regulamentos acima citados.

Por fim, em virtude das disposições da Directiva
n.o 2004/41/CE, é alterada a Portaria n.o 576/93, de 4
de Junho, alterada pelas Portarias n.os 100/96, de 1 de
Abril, 526/2001, de 25 de Maio, e 1011/2002, que regu-
lamenta o Decreto-Lei n.o 110/93, de 10 de Abril, que
transpôs para a ordem jurídica nacional a Directiva
n.o 89/662/CEE, do Conselho, de 11 de Dezembro.

É ainda alterada a Portaria n.o 492/95, de 23 de Maio,
alterada pela Portaria n.o 412/98, de 14 de Julho, que
fixa as normas técnicas previstas na Directiva
n.o 92/118/CEE, do Conselho, de 17 de Dezembro, trans-
posta pelo Decreto-Lei n.o 18/95, de 27 de Janeiro.

Foi ouvido, a título facultativo, o Instituto do Con-
sumidor.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente decreto-lei transpõe para a ordem jurídica
nacional a Directiva n.o 2004/41/CE, do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 21 de Abril, que revoga
legislação relativa à higiene dos géneros alimentícios
e às regras aplicáveis à produção e à comercialização
de determinados produtos de origem animal destinados
ao consumo humano, e altera as Directivas
n.os 89/662/CEE e 92/118/CEE, do Conselho, e a Decisão
n.o 95/408/CE, do Conselho.

Artigo 2.o

Alteração à Portaria n.o 492/95, de 23 de Maio

1 — O artigo 4.o da Portaria n.o 492/95, de 23 de
Maio, alterada pela Portaria n.o 412/98, de 14 de Julho,
passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 4.o

1 — Para efeitos do disposto no n.o 1 do artigo 4.o
da Portaria n.o 575/93, de 4 de Junho, e no artigo 4.o
da Portaria n.o 576/93, de 4 de Junho, e sem prejuízo
das disposições especiais a adoptar nos termos da alí-
nea c) do n.o 3 do artigo 8.o e do artigo 9.o, os produtos
de origem animal referidos nos n.os 2 e 3 do artigo 3.o
da presente portaria, bem como no anexo à mesma,
dela fazendo parte integrante, só podem ser comercia-
lizados se cumprirem os requisitos previstos nos núme-
ros seguintes.

2 — Os produtos referidos no número anterior devem
cumprir as exigências do artigo 5.o e as exigências espe-
cíficas previstas no anexo no que se refere aos aspectos
de saúde animal.

3 — Aqueles produtos devem ser provenientes de
estabelecimentos que se comprometam, em função das
exigências específicas previstas no anexo para os pro-
dutos obtidos no estabelecimento, a:

i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ii) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

iii) Colher, em função dos produtos, amostras para
análise num laboratório reconhecido pela auto-
ridade competente, a fim de verificar o cum-
primento das normas fixadas neste diploma;

iv) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
v) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

vi) Informar a autoridade competente se o resul-
tado da análise laboratorial ou qualquer outra
informação de que disponham revelar a exis-
tência de um risco sanitário ou de polícia sani-
tária grave;

vii) Só expedir, para fins de comércio, produtos
acompanhados de um documento comercial que
especifique a natureza do produto, o nome e,
se for caso disso, o número de aprovação vete-
rinária do estabelecimento de produção, que
deve ser sujeito a fiscalização pela autoridade
competente a fim de se certificar do cumpri-
mento das exigências da presente portaria por
parte do concessionário ou do gestor do esta-
belecimento;

viii) Ser objecto de registo pela autoridade compe-
tente com base nas garantias dadas pelos esta-
belecimentos a fim de assegurar o cumprimento
das exigências do presente diploma.»

2 — O anexo I da Portaria n.o 492/95, de 23 de Maio,
alterada pela Portaria n.o 412/98, de 14 de Julho, passa
a ser denominado de anexo, e todas as referências ao
anexo II devem entender-se feitas para aquele anexo.

Artigo 3.o

Alteração à Portaria n.o 576/93, de 4 de Junho

O anexo I do Regulamento dos Controlos Veteri-
nários Aplicáveis ao Comércio Intracomunitário de Pro-
dutos de Origem Animal, aprovado pela Portaria
n.o 576/93, de 4 de Junho, alterada pelas Portarias
n.os 100/96, de 1 de Abril, 526/2001, de 25 de Maio,
e 1011/2002, passa a ter a seguinte redacção:

«ANEXO I

CAPÍTULO I

1 — Decreto-Lei n.o 163/2005, de 22 de Setembro,
que estabelece as regras de polícia sanitária aplicáveis
à produção, transformação, distribuição e introdução
de produtos de origem animal destinados ao consumo
humano.

2 — Regulamento (CE) n.o 853/2004, do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 29 de Abril, que estabelece
regras específicas de higiene aplicáveis aos géneros ali-
mentícios de origem animal.

3 — (Revogado.)
4 — (Revogado.)
5 — (Revogado.)
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6 — (Revogado.)
7 — (Revogado.)
8 — (Revogado.)
9 — (Revogado.)
10 — (Revogado.)
11 — (Revogado.)
12 — (Revogado.)

CAPÍTULO II

1 — Decreto-Lei n.o 18/95, de 27 de Janeiro, que
transpõe para a ordem jurídica nacional a Directiva
n.o 92/118/CEE, do Conselho, de 17 de Dezembro, que
define as condições sanitárias e de polícia sanitária que
regem, na Comunidade, o comércio e as importações
de produtos não sujeitos às regulamentações comuni-
tárias específicas referidas no presente anexo, ou refe-
ridas, quanto aos agentes patogénicos, no capítulo I do
anexo A da Portaria n.o 575/93, de 4 de Junho.

2 — Regulamento (CE) n.o 1774/2002, do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 3 de Outubro, que estabelece
regras sanitárias relativas aos subprodutos animais não
destinados ao consumo humano.»

Artigo 4.o

Disposições transitórias

1 — Até à aprovação de critérios microbiológicos e
de requisitos de controlo da temperatura nos termos
do artigo 4.o do Regulamento (CE) n.o 852/2004, de
29 de Abril, são aplicáveis os critérios microbiológicos
e os requisitos de controlo da temperatura previstos
nos diplomas legais indicados no n.o 1 do artigo 7.o
do presente decreto-lei e no anexo II da Portaria
n.o 492/95, de 23 de Maio, bem como as respectivas
normas de execução.

2 — Até à aprovação das normas de regulamentação
dos Regulamentos (CE) n.os 852/2004, 853/2004 e
854/2004, de 29 de Abril, e do Decreto-Lei n.o 163/2005,
de 22 de Setembro, são aplicáveis, com as necessárias
adaptações:

a) As normas de execução dos diplomas legais indi-
cados no n.o 1 do artigo 7.o;

b) As normas de execução do anexo II da Portaria
n.o 492/95, de 23 de Maio, com excepção da
Decisão n.o 94/371/CE, de 20 de Junho;

c) As normas de execução do Decreto-Lei n.o 415/99,
de 19 de Outubro;

d) As listas provisórias de países terceiros e de esta-
belecimentos de países terceiros elaboradas nos
termos da Decisão n.o 95/408/CE, de 22 de
Junho.

Artigo 5.o

Remissões

As referências na legislação nacional aos diplomas
legais indicados no n.o 1 do artigo 7.o ou ao anexo II
da Portaria n.o 492/95, de 23 de Maio, após a sua revo-
gação, entendem-se como remissões, consoante a maté-
ria a que respeitem, para as disposições dos Regula-
mentos (CE) n.os 853/2004, de 29 de Abril, e 854/2004,

de 29 de Abril, ou do Decreto-Lei n.o 163/2005, de 22 de
Setembro.

Artigo 6.o

Regiões Autónomas

1 — A aplicação do presente decreto-lei às Regiões
Autónomas dos Açores e da Madeira faz-se sem prejuízo
das competências cometidas aos respectivos órgãos de
governo próprio e das adaptações que venham a ser-lhe
introduzidas por diploma regional.

2 — O produto das coimas cobradas nas Regiões
Autónomas dos Açores e da Madeira constituem receita
própria das mesmas.

Artigo 7.o

Norma revogatória

1 — Pelo presente decreto-lei são revogados os
seguintes diplomas legais:

a) Decretos-Leis n.os 205/87, de 16 de Maio, com
a redacção que lhe foi introduzida pelo Decre-
to-Lei n.o 87/91, de 23 de Fevereiro, e 340/90,
de 30 de Outubro;

b) Decreto-Lei n.o 79/90, de 12 de Março,
c) Decreto-Lei n.o 98/90, de 20 de Março;
d) Decreto-Lei n.o 234/92, de 22 de Outubro;
e) Decreto-Lei n.o 178/93, de 12 de Maio;
f) Decreto-Lei n.o 179/93, de 12 de Maio;
g) Decreto-Lei n.o 112/95, de 23 de Maio, com

a redacção que lhe foi introduzida pelo Decre-
to-Lei n.o 293/98, de 18 de Setembro;

h) Decreto-Lei n.o 44/96, de 10 de Maio, com a
redacção que lhe foi introduzida pelo Decre-
to-Lei n.o 481/99, de 9 de Novembro;

i) Decreto-Lei n.o 62/96, de 25 de Maio, com a
redacção que lhe foi introduzida pelo Decre-
to-Lei n.o 556/99, de 16 de Dezembro;

j) Decreto-Lei n.o 167/96, de 7 de Setembro, com
a redacção que lhe foi introduzida pelo Decre-
to-Lei n.o 527/99, de 10 de Dezembro;

l) Decreto-Lei n.o 49/97, de 28 de Fevereiro;
m) Decreto-Lei n.o 342/98, de 5 de Novembro;
n) Decreto-Lei n.o 375/98, de 24 de Novembro,

com a redacção que lhe foi introduzida pelo
Decreto-Lei n.o 447/99, de 3 de Novembro;

o) Decreto-Lei n.o 20/2001, de 30 de Janeiro;
p) Portaria n.o 241/90, de 4 de Abril, com a redac-

ção que lhe foi introduzida pela Portaria
n.o 641/95, de 22 de Junho;

q) Portaria n.o 765/90, de 30 de Agosto, com a
redacção que lhe foi introduzida pelas Portarias
n.os 697/93, de 26 de Julho, e 341/94, de 31 de
Maio;

r) Portaria n.o 533/93, de 21 de Maio, com a redac-
ção que lhe foi introduzida pelas Portarias
n.os 1068/95, de 30 de Agosto, e 56/96, de 22
de Fevereiro;

s) Portaria n.o 1009/93, de 12 de Outubro, com
a redacção que lhe foi introduzida pelas Por-
tarias n.os 247/94, de 18 de Abril, e 46/97, de
17 de Janeiro;

t) Portaria n.o 1001/93, de 11 de Outubro;
u) Portaria n.o 106/94, de 16 de Fevereiro;
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v) Portaria n.o 971/94, de 29 de Outubro, com a
redacção que lhe foi introduzida pela Portaria
n.o 252/96, de 10 de Julho;

x) Portaria n.o 271/95, de 4 de Abril, com a redac-
ção que lhe foi introduzida pelo Decreto-Lei
n.o 111/99, de 9 de Abril;

z) Portaria n.o 683/95, de 28 de Junho;
aa) Portaria n.o 69/96, de 24 de Março;
bb) Portaria n.o 227/96, de 25 de Julho.

2 — É revogado o anexo II da Portaria n.o 492/95,
de 23 de Maio.

3 — As disposições dos diplomas legais indicados no
n.o 1 que contenham tramitação processual de licen-
ciamento mantêm-se em vigor até que seja publicada
legislação nacional que expressamente as substitua.

Artigo 8.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor na mesma data
da entrada em vigor das normas que visam a adaptação
dos Regulamentos (CE) n.os 852/2004, do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 29 de Abril, e 853/2004,
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de Abril,
ao ordenamento jurídico nacional.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 30
de Março de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Fernando Manuel Mendonça de Oliveira
Neves — Manuel António Gomes de Almeida de
Pinho — Jaime de Jesus Lopes Silva.

Promulgado em 24 de Maio de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 1 de Junho de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Decreto n.o 16/2006

de 9 de Junho

O conselho directivo dos Baldios da freguesia de Bar-
roselas, concelho de Viana do Castelo, solicitou a exclu-
são do regime florestal parcial de uma área de 900 m2

pertencente ao Perímetro Florestal de Entre Lima e
Neiva, o qual foi constituído pelo Decreto de 8 de Maio
de 1945, publicado no Diário do Governo, 2.a série,
n.o 107, de 10 de Maio de 1945.

O terreno era baldio, tendo a Assembleia de Com-
partes dos Baldios da freguesia de Barroselas cumprido
a Lei n.o 68/93, de 4 de Setembro, Lei dos Baldios,
e destina-se a ter uso agrícola.

A área em questão deixará de ter um uso florestal,
para efeitos do disposto no artigo 25.o do Decreto de
24 de Dezembro de 1901, publicado no Diário do
Governo, n.o 296, de 31 de Dezembro de 1901.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Exclusão do regime florestal parcial

1 — É excluída do regime florestal parcial, ao qual
foi submetida pelo Decreto de 8 de Maio de 1945, uma
área de 900 m2 pertencente ao Perímetro Florestal de
Entre Lima e Neiva, situada no local do Extremo, fre-
guesia de Barroselas, concelho de Viana do Castelo,
conforme planta em anexo ao presente diploma, do qual
faz parte integrante.

2 — A área identificada no número anterior desti-
na-se a ter uso agrícola.

Artigo 2.o

Medida a adoptar

Caso não venha a concretizar-se o uso referido no
n.o 2 do artigo anterior no prazo de um ano a partir
da data da publicação do presente decreto, a área em
causa será novamente incluída no Perímetro Florestal
de Entre Lima e Neiva e como tal submetida a regime
florestal parcial.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 4
de Maio de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Francisco Carlos da Graça Nunes Cor-
reia — Jaime de Jesus Lopes Silva.

Assinado em 25 de Maio de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 29 de Maio de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.
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MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Decreto-Lei n.o 112/2006
de 9 de Junho

A eficiência e a qualidade da acção das instituições
públicas supõem o aproveitamento das possibilidades
conferidas pela sociedade da informação, designada-
mente no domínio da justiça e da actividade adminis-
trativa, em que uma maior celeridade, além de corres-
ponder a um anseio geral, induzirá um aumento de
produtividade.

No quadro das iniciativas desencadeadas pelo actual
Governo, com especial destaque para o Plano Tecno-
lógico, torna-se imperioso promover o reforço da cele-
ridade na actuação do Estado e das empresas, capaz
de potenciar a redução dos custos e uma maior eficiência
administrativa.

Com efeito, as exigências do tempo presente e a neces-
sidade de agilizar o funcionamento da Administração
e dos tribunais impõem ao Governo a adopção de um
conjunto de medidas que venham introduzir a comu-
nicação electrónica como via preferencial de comuni-
cação entre as entidades públicas, por um lado, e os
cidadãos e as empresas, por outro. Trata-se, também
aqui, de reconhecer a consagração entre nós de uma
realidade que na União Europeia já se reconhece: a
de que o conceito tradicional de serviços postais se
encontra em profunda mutação, em termos que envol-
vem a consideração de que outras formas de comuni-
cação, como é o caso da área da «substituição elec-
trónica», complementam hoje o domínio dos serviços
postais.

A legislação comunitária permite ao Estado, mesmo
fora dos limites de preço e peso hoje resultantes da
lei, decidir sobre a melhor forma de assegurar a pres-
tação, com qualidade e em termos acessíveis, dos ser-
viços de correio registado utilizados em procedimentos
judiciais ou administrativos, área em que os valores
imperativos de carácter geral que ao Estado incumbe
assegurar impõem estritas exigências que a presente
legislação salvaguarda na medida estritamente neces-
sária.

O presente decreto-lei vem, pois, alterar as bases da
concessão do serviço postal universal e prever o come-
timento à entidade concessionária de um novo serviço
público, a caixa postal electrónica, com valor legal no
domínio da comunicação entre o Estado, incluindo os
tribunais, os serviços e organismos que integram a admi-
nistração directa, indirecta ou autónoma do Estado e
as entidades administrativas independentes, por um
lado, e os cidadãos e as empresas, por outro, desig-
nadamente no campo dos procedimentos administra-
tivos e dos processos judiciais, reservando e impondo
à concessionária a concepção, construção, implemen-
tação e aplicação do sistema em termos que assegurem
os objectivos e padrões inerentes ao serviço público em
causa.

Embora a essencialidade deste novo serviço público
seja o tratamento e entrega electrónica de comunica-
ções, é inequívoco que o mesmo se relaciona em termos
de complementaridade e de subsidiariedade com o ser-
viço postal de envio de correspondência, já que, quando
a entrega electrónica se frustre, deverá, em certas cir-
cunstâncias, ser efectuado o imediato redirecciona-

mento da comunicação em causa para o serviço postal
de envio de correspondência.

O facto de o serviço postal de envio de correspon-
dência de um determinado peso e preço constituir
actualmente um serviço reservado confere assim aos
CTT características de infungibilidade na exploração do
novo serviço público de caixa postal electrónica.

A criação do serviço público de caixa postal elec-
trónica não irá acarretar quaisquer encargos financeiros
adicionais, quer presentes ou futuros, para o Estado.

Aproveita-se ainda para modernizar o conteúdo das
bases da concessão do serviço postal universal, permi-
tindo assim, com respeito pelos interesses do Estado,
dos direitos e obrigações da concessionária, do equilíbrio
económico do contrato e dos interesses dos consumi-
dores, a modificação do contrato de concessão por forma
a adaptá-lo ao actual ambiente regulamentar do sector
postal, conferindo-lhe o grau de flexibilidade necessária
ao exercício da actividade da concessionária num sector
em liberalização cada vez mais dinâmico e competitivo,
antecipando a liberalização total do sector em 2009.

Foram ouvidos, a título facultativo, o ICP-Autoridade
Nacional de Comunicações e o Instituto do Consumidor.

Foi promovida a audição da Comissão Nacional de
Protecção de Dados e do Conselho Nacional do Con-
sumo.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente decreto-lei altera as bases da concessão
do serviço postal universal, aprovadas pelo Decreto-Lei
n.o 448/99, de 4 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 116/2003, de 12 de Junho,
e cria o serviço público de caixa postal electrónica.

Artigo 2.o

Autoridade reguladora

Todas as referências realizadas ao ICP — Instituto
das Comunicações de Portugal consideram-se efectua-
das ao ICP-Autoridade Nacional de Comunicações,
abreviadamente designado por ICP-ANACOM.

Artigo 3.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 448/99, de 4 de Novembro

As bases II, IV, V, VI, VII, VIII, XI, XVII, XIX, XX, XXI,
XXII, XXIII, XXVII, XXIX, XXXI e XXXVI da concessão do
serviço postal universal, aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 448/99, de 4 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 116/2003, de 12 de Junho,
passam a ter a seguinte redacção:

«Base II
[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1) O serviço postal de envios de correspon-
dência, incluindo a publicidade endere-
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çada, quer sejam ou não efectuados por
distribuição acelerada, cujo preço seja
inferior a duas vezes e meia a tarifa
pública de um envio de correspondência
do 1.o escalão de peso da categoria nor-
malizada mais rápida, desde que o seu
peso seja inferior a 50 g;

2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

d) A prestação do serviço público de caixa postal
electrónica não reservado, que permite aos ade-
rentes a este serviço receber, por via electrónica
ou por via electrónica e física, comunicações
escritas ou outras provenientes dos serviços e
organismos da administração directa, indirecta
ou autónoma do Estado, bem como das enti-
dades administrativas independentes e dos tri-
bunais, incluindo, designadamente, citações e
notificações no quadro de procedimentos admi-
nistrativos ou de processos judiciais, de qualquer
natureza, facturas, avisos de recepção, corres-
pondência e publicidade endereçada.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — (Anterior n.o 4.)

Base IV
[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A exploração económica em regime de exclusivo

fixada nos termos do número anterior vigora enquanto
não for liberalizada pelo concedente toda a actividade
objecto da presente concessão, nomeadamente em con-
formidade com o direito comunitário.

3 — Verificada a restrição, limitação ou perda de
exclusivos, a concessionária continua obrigada a prestar,
em regime de serviço universal, os serviços a que se
refere o artigo 6.o da Lei n.o 102/99, de 26 de Julho,
garantindo todas as obrigações que lhe estão cometidas
nos termos da concessão.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Base V
[. . .]

1 — A concessionária é obrigada a estabelecer, man-
ter e desenvolver, em moldes adequados à eficaz pres-
tação do serviço universal, a rede postal pública, a qual
abrange o conjunto de meios humanos e materiais afec-
tos à prestação do serviço postal universal, designada-
mente os existentes nas seguintes unidades operativas:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — O disposto no número anterior não prejudica
a possibilidade de alienação, substituição ou oneração

dos bens que integram a rede postal pública, excep-
tuando os que pertençam ao domínio público ou privado
do Estado, desde que tal em nada afecte a prestação
dos serviços concessionados.

3 — A concessionária é obrigada a informar funda-
mentadamente o ICP-ANACOM sobre as deliberações
que tomar relativamente às matérias referidas no
número anterior.

Base VI
[. . .]

1 — O contrato de concessão entra em vigor na data
da sua assinatura e é válido pelo período de 30 anos,
terminando em 1 de Setembro de 2030.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Base VII
[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A prestação dos serviços e o exercício das acti-

vidades a que se refere o número anterior não devem
afectar o cumprimento pela concessionária das obriga-
ções consignadas no contrato de concessão e, quando
seja o caso, regem-se pelos respectivos títulos habili-
tantes e demais regulamentação aplicável.

Base VIII
[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) Disponibilizar e remeter ao ICP-ANACOM a

informação e os dados estatísticos por este con-
siderados necessários ao acompanhamento das
actividades desenvolvidas no âmbito da con-
cessão;

h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) [Anterior alínea j).]
j) [Anterior alínea l).]
l) [Anterior alínea m).]

m) [Anterior alínea n).]
n) [Anterior alínea o).]

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Base XI
[. . .]

1 — Constituem obrigações específicas da concessio-
nária no domínio da prestação dos serviços não reser-
vados que integram o serviço universal, referidos na alí-
nea c) do n.o 1 da base II, as constantes do n.o 1 da
base anterior.
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2 — As obrigações específicas da concessionária no
domínio do serviço de caixa postal electrónica referido
na alínea d) do n.o 1 da base II que decorrem de especiais
exigências legais são objecto de regulamentação própria.

Base XVII
[. . .]

1 — A fiscalização da concessão cabe ao Ministro das
Finanças, para as questões financeiras, e ao Ministro
das Obras Públicas, Transportes e Comunicações, para
as demais.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — As determinações do ICP-ANACOM que

venham a ser emitidas no âmbito dos poderes de fis-
calização são aplicáveis no prazo para o efeito fixado
e vinculam a concessionária, sem prejuízo do recurso
ao tribunal arbitral previsto na base XXXVIII.

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Base XIX
[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Para efeitos do disposto no número anterior,

deve a concessionária, em complemento e simultanea-
mente com a entrega do plano de desenvolvimento a
que alude a base XVI, demonstrar especificamente os
custos associados à prestação do serviço universal e sub-
metê-los à aprovação de uma comissão integrada por
representantes do ICP-ANACOM e da concessionária,
que tem de pronunciar-se no prazo de 30 dias.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Base XX
[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A autorização a que se refere o número anterior

considera-se tacitamente concedida se não for recusada
no prazo de 30 dias seguidos a contar da data do res-
pectivo pedido.

3 — (Anterior n.o 2.)

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — A concessionária é obrigada a informar o ICP-
-ANACOM sobre as deliberações que tomar relativa-
mente às matérias referidas no número anterior,
devendo, nos casos em que se trate de deliberações que
envolvam o encerramento ou a redução do horário de
funcionamento de estações, fundamentar tais delibera-
ções, nomeadamente em termos das necessidades do
serviço, dos níveis da procura e da satisfação das neces-
sidades de comunicação da população e das actividades
económicas.

Base XXI
[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A autorização do concedente considera-se taci-

tamente concedida se não for recusada no prazo de
60 dias seguidos a contar da data do respectivo pedido.

3 — (Anterior n.o 2.)

Base XXII
[. . .]

1 — Sem prejuízo do disposto na base anterior, a con-
cessionária fica desde já autorizada a subcontratar ter-
ceiros para efectuar trabalhos e ou prestar serviços que
constituam ou que se relacionem com as obrigações assu-
midas pela concessionária ao abrigo do contrato de
concessão.

2 — Nos termos do disposto no número anterior, a
concessionária pode, nomeadamente, subcontratar os
seguintes serviços:

a) Os serviços de transporte e de distribuição de
objectos postais;

b) Os serviços de postos de correios e de venda
de selos postais;

c) Outros serviços de terceiros complementares ou
coadjuvantes da exploração do objecto da con-
cessão.

3 — No caso de intervenção de terceiros nas activi-
dades da concessão, a concessionária mantém os direitos
e continua, directa e pessoalmente, sujeita às obrigações
decorrentes das presentes bases.

Base XXIII
[. . .]

1 — O contrato de concessão constitui título bastante
para a prestação de todos os serviços concessionados.

2 — (Anterior corpo do artigo.)

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Base XXVII
[. . .]

1 — Sem prejuízo das situações de incumprimento
que podem dar origem a sequestro ou rescisão da con-
cessão nos termos das bases XXIX e XXXIV, o incum-
primento pela concessionária das obrigações emergentes
da concessão ou das determinações do concedente emi-
tidas nos termos da lei ou do contrato de concessão
determina a aplicação de multas contratuais até ao mon-
tante de E 500 000, actualizado anualmente pelo índice
de preços no consumidor, consoante a gravidade das
infracções cometidas e dos prejuízos delas resultantes,
bem como o grau de culpa da concessionária.

2 — A aplicação de multas é precedida da audiência
da concessionária, nos termos do artigo 100.o do Código
do Procedimento Administrativo.

3 — As multas referidas no n.o 1 são aplicadas por
despacho do membro do Governo responsável pela área
das comunicações, sob proposta do ICP-ANACOM,
devendo ser comunicadas por escrito à concessionária,
produzindo os seus efeitos independentemente de qual-
quer outra formalidade.

4 — O montante das multas aplicadas nos termos do
presente artigo reverte para o Estado em 60% e para
o ICP-ANACOM em 40%.

5 — (Anterior n.o 4.)
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Base XXIX
[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Verificando-se qualquer situação que possa dar

lugar ao sequestro da concessão nos termos previstos
nos números anteriores, observa-se, com as devidas
adaptações, o processo de sanação do incumprimento
previsto nos n.os 2 e 3 da base XXXIV.

4 — (Anterior n.o 3.)
5 — (Anterior n.o 4.)
6 — (Anterior n.o 5.)

Base XXXI
[. . .]

1 — Sem prejuízo do disposto na alínea i) do n.o 1
da base VIII e da base anterior, em caso de guerra ou
de crise, o concedente, através do membro do Governo
responsável pela área das comunicações, reserva-se o
direito de gerir e explorar os serviços objecto de
concessão.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Base XXXVI
Reversão de bens e direitos no termo da concessão

1 — No termo da concessão, revertem gratuita e auto-
maticamente para o concedente os bens dos domínios
público e privado do Estado, obrigando-se a conces-
sionária a entregá-los em perfeitas condições de fun-
cionamento, conservação e segurança, sem prejuízo do
normal desgaste resultante da sua utilização, e livres
de quaisquer ónus ou encargos, não podendo a con-
cessionária invocar, com qualquer fundamento, o direito
de retenção.

2 — Caso a reversão de bens para o concedente não
se processe nas condições previstas no número anterior,
a concessionária indemniza o concedente, devendo a
indemnização ser calculada nos termos legais.

3 — No termo da concessão, o concedente procede
a uma vistoria dos bens a que se alude no n.o 1, na
qual participa um representante da concessionária, des-
tinada à verificação do estado de conservação e manu-
tenção daqueles bens, devendo ser lavrado auto da vis-
toria realizada.»

Artigo 4.o

Definição do serviço público de caixa postal electrónica

1 — O serviço público de caixa postal electrónica é
o serviço que permite ao aderente receber, por via elec-
trónica ou por via electrónica e física, comunicações
escritas ou outras provenientes dos serviços e organis-
mos da administração directa, indirecta ou autónoma
do Estado, bem como das entidades administrativas
independentes e dos tribunais, incluindo, designada-
mente, citações e notificações no quadro de procedi-
mentos administrativos ou de processos judiciais, de
qualquer natureza, facturas, avisos de recepção, corres-
pondência e publicidade endereçada.

2 — A adesão ao serviço público de caixa postal elec-
trónica é voluntária, quer por parte dos expedidores,
quer por parte dos respectivos clientes.

3 — Para os efeitos previstos no presente decreto-lei,
qualquer pessoa singular ou colectiva pode aderir à caixa
postal electrónica.

4 — Cada aderente apenas pode ser titular de uma
caixa postal electrónica, independentemente do pres-
tador de serviço, para efeitos de recepção por via elec-
trónica de comunicações escritas ou outras provenientes
das entidades indicadas no n.o 1, podendo, no entanto,
a mesma ser igualmente destinada à recepção de comu-
nicações escritas ou outras provenientes de outras
entidades.

5 — Nos procedimentos respeitantes à gestão do ser-
viço público correspondente à utilização da caixa postal
electrónica, fica a entidade concessionária especial-
mente obrigada ao dever de inviolabilidade e de sigilo
da correspondência, nos termos estabelecidos no
artigo 3.o da Lei n.o 102/99, de 26 de Julho, não podendo
transmitir dados pessoais, designadamente os relativos
ao endereço postal electrónico de cada cliente, sem o
consentimento dos respectivos titulares.

Artigo 5.o

Legislação subsidiária

1 — Em tudo o que não estiver previsto no presente
decreto-lei aplica-se o disposto na Lei n.o 102/99, de
26 de Julho, e demais legislação complementar.

2 — A aplicação do presente decreto-lei não prejudica
o disposto na lei relativamente à assinatura electrónica,
ao comércio electrónico e à protecção de dados pessoais.

Artigo 6.o

Contrato de concessão

Fica o Ministro das Obras Públicas, Transportes e
Comunicações autorizado a celebrar, em nome e repre-
sentação do Estado, a alteração do contrato de con-
cessão do serviço postal universal, em conformidade com
as alterações das respectivas bases.

Artigo 7.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 13
de Abril de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — António Luís Santos Costa — Diogo Pinto de
Freitas do Amaral — Fernando Teixeira dos Santos —
Manuel Pedro Cunha da Silva Pereira — José Manuel
Vieira Conde Rodrigues — António José de Castro
Guerra — Mário Lino Soares Correia.

Promulgado em 25 de Maio de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 25 de Maio de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.
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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.o 22/2006/A

Programa Regional de Apoio à Comunicação Social Privada
(PROMEDIA)

Com a publicação do Decreto Legislativo Regional
n.o 19/94/A, de 13 de Julho, foi instituído o Sistema
de Ajudas Financeiras para a Modernização e Expansão
dos Meios de Comunicação Social da Região Autónoma
dos Açores, posteriormente regulamentado pelo
Decreto Regulamentar Regional n.o 10/94/A, de 8 de
Outubro.

Após um período de vigência de mais de uma década
desse Sistema, a nova realidade económica e social da
Região aconselha uma reforma dos mecanismos de
apoio público aos órgãos de comunicação social pri-
vados. Por um lado, o surgimento de novos meios de
disponibilização e de acesso à informação e, por outro,
as regras relativas aos apoios públicos, mormente no
que respeita às despesas de funcionamento, levam à
alteração das soluções até agora vigentes.

Assim, as novas soluções passam pela consagração
não já de um regime com duração indefinida mas de
um programa com a duração de três anos, com o
aumento substancial da comparticipação nos projectos
de modernização tecnológica e a abertura de novas pos-
sibilidades de apoio, nomeadamente nas áreas da difu-
são informativa e da valorização profissional.

Opta-se, também, por introduzir alterações no pro-
cedimento de atribuição de apoios através da criação
de uma comissão de análise de candidaturas.

Por último, consagra-se como mecanismo de atribui-
ção dos apoios constantes do Programa Regional de
Apoio à Comunicação Social Privada (PROMEDIA)
a celebração de um contrato em que se clarificam as
obrigações inerentes a cada uma das partes intervenien-
tes na iniciativa objecto de apoio oficial.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma
dos Açores, nos termos da alínea a) do n.o 1 do
artigo 227.o, conjugada com o n.o 4 do artigo 112.o,
da Constituição da República Portuguesa e das alí-
neas bb) do artigo 8.o e c) do n.o 1 do artigo 31.o do
Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma
dos Açores, decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma estabelece o Programa Regional
de Apoio à Comunicação Social Privada, adiante desig-
nado por PROMEDIA.

Artigo 2.o

Objectivos

Constituem objectivos do PROMEDIA:

a) Modernização tecnológica dos meios de comu-
nicação social regionais;

b) Apoio à difusão informativa;
c) Qualificação profissional dos agentes de comu-

nicação social.
Artigo 3.o

Âmbito

Podem candidatar-se aos apoios previstos no presente
diploma:

a) As pessoas singulares ou colectivas que sejam
proprietárias ou editoras de publicações perió-
dicas em língua portuguesa;

b) Os operadores de radiodifusão sonora licencia-
dos nos termos da lei a operarem como rádios
regionais ou locais;

c) As entidades que promovam iniciativas de inte-
resse relevante na área da comunicação social.

Artigo 4.o

Requisitos

1 — As entidades referidas na alínea a) do artigo ante-
rior devem preencher, cumulativamente, os seguintes
requisitos:

a) Estar sediadas na Região;
b) Ter âmbito regional ou local;
c) Ter periodicidade igual ou inferior à mensal nos

seis meses anteriores à data de apresentação
da candidatura;

d) Ter, pelo menos, um ano de registo e de edição
ininterrupta à data de apresentação de can-
didatura;

e) Ter, nos seis meses anteriores à data de apre-
sentação da candidatura, uma tiragem média
mínima por edição de 500 exemplares;

f) Ter, comprovadamente, nos casos das publica-
ções com tiragens superiores a 1000 exemplares
e no período dos 12 meses anteriores à data
da candidatura, uma ocupação efectiva com con-
teúdo publicitário privado, incluindo destacáveis
e encartes, de um espaço de pelo menos 20%
do total disponível por edição.

2 — No caso das publicações em formato digital não
se aplica o disposto na alínea e) do número anterior.

3 — As entidades referidas na alínea b) do artigo ante-
rior devem estar sediadas na Região e ter âmbito regio-
nal ou local.

4 — No caso das entidades referidas na alínea c) do
artigo anterior, as mesmas podem estar sediadas fora
da Região, caso em que as iniciativas devem realizar-se
na Região ou versar sobre temas respeitantes à realidade
regional açoriana.

Artigo 5.o

Exclusões

Não estão abrangidas pelos apoios previstos no pre-
sente diploma as publicações periódicas, as rádios regio-
nais ou locais, bem como as iniciativas:

a) Pertencentes ou editadas por partidos ou asso-
ciações políticas;

b) Pertencentes ou editadas por associações sin-
dicais, patronais ou profissionais directamente
ou por interposta pessoa;

c) De conteúdo religioso ou que promovam con-
fissões religiosas;
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d) Pertencentes ou editadas pela administração
central, regional autónoma ou local, bem como
por quaisquer serviços ou departamentos delas
dependentes, ou empresas cujo capital social
tenha a participação do Estado, das Regiões
Autónomas ou das autarquias locais;

e) Pertencentes ou editadas por concessionários de
serviços públicos;

f) De conteúdo pornográfico ou incitador de
violência;

g) Que não se integrem no conceito de imprensa
definido na lei.

Artigo 6.o

Prazo

O PROMEDIA vigora no triénio de 2006-2008.

Artigo 7.o

Cobertura de encargos

1 — Os encargos decorrentes da aplicação do pre-
sente diploma são inscritos anualmente no plano do
departamento do Governo Regional com competência
em matéria de comunicação social.

2 — Por resolução do Conselho do Governo são
determinados os montantes a afectar às respectivas
modalidades de apoio.

3 — Quando não haja previsão financeira suficiente
para a atribuição de apoios às candidaturas aprovadas,
as mesmas transitam para o ano financeiro seguinte,
onde terão enquadramento prioritário.

CAPÍTULO II

Medidas de apoio

SECÇÃO I

Modernização tecnológica

Artigo 8.o

Conteúdo

1 — O apoio à modernização tecnológica destina-se
a dotar as entidades beneficiárias dos meios e instru-
mentos necessários à rentabilização da sua produção,
através, nomeadamente, da criação de novas formas de
disponibilização e de renovação do parque tecnológico.

2 — Consideram-se elegíveis no âmbito desta medida
os seguintes projectos:

a) Desenvolvimento de novos produtos multimé-
dia ou requalificação dos já existentes;

b) Aquisição de equipamentos e programas infor-
máticos;

c) Desenvolvimento de redacções multimédia;
d) Outros projectos que contribuam para a rea-

lização dos objectivos previstos na presente
medida.

Artigo 9.o

Apoio

O apoio aos projectos referidos no artigo anterior
consiste na comparticipação, a fundo perdido, de um
montante correspondente a 40% do custo total exe-

cutado do projecto aprovado, com um montante máximo
de apoio de E 35 000 por projecto.

SECÇÃO II

Apoio à difusão informativa

Artigo 10.o

Conteúdo

O apoio à difusão informativa destina-se a facilitar
a circulação do produto das entidades beneficiárias pela
sua:

a) Difusão interilhas e para fora da Região;
b) Difusão online de rádio.

Artigo 11.o

Apoio

1 — O apoio à difusão consiste na comparticipação
a fundo perdido das despesas executadas relativas:

a) Ao transporte interilhas em carga aérea das
publicações candidatas;

b) Pagamento das despesas de correio relativas à
expedição postal, para assinantes na Região, das
publicações candidatas;

c) À criação de edições e distribuição online do
sinal de rádio.

2 — O apoio à difusão consiste, ainda, no pagamento
de 60% ou 95 % das despesas de correio relativas à
expedição postal para assinantes, respectivamente no
território continental português ou no estrangeiro, das
publicações de informação geral que não preencham,
pelas suas especificidades, os requisitos respectivos esta-
belecidos no regime do porte pago nacional.

3 — Estão excluídos dos números anteriores os brin-
des e os encartes.

SECÇÃO III

Valorização profissional

Artigo 12.o

Conteúdo

O apoio à valorização profissional dos agentes de
comunicação social visa a comparticipação em acções
ou iniciativas cujo objectivo seja o reforço das com-
petências ou qualificações necessárias à produção jor-
nalística.

Artigo 13.o

Apoio

1 — O apoio à valorização profissional consiste na
comparticipação a fundo perdido de:

a) Deslocação aérea ou marítima em território
nacional;

b) Ajuda de custo diária;
c) 50 % do valor de eventual taxa de inscrição.

2 — São, igualmente, apoiadas as acções de formação
promovidas na Região, através da comparticipação a
fundo perdido da deslocação aérea ou marítima em ter-
ritório nacional dos formadores à Região, bem como
em 50 % dos respectivos honorários, no caso de as
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acções de formação não preverem uma taxa de inscrição
aos formandos.

SECÇÃO IV

Regime especial

Artigo 14.o

Ilhas da coesão

1 — Além dos apoios previstos nas secções anteriores,
o contributo para a expansão dos meios de comunicação
social nas ilhas de Santa Maria, Graciosa, São Jorge,
Flores e Corvo é prosseguido mediante a compartici-
pação mensal dos custos de produção relativos ao con-
sumo de energia e às comunicações telefónicas.

2 — O apoio ao consumo de energia consiste na com-
participação de 40 % das despesas de consumo de ener-
gia eléctrica da responsabilidade das publicações perió-
dicas e dos emissores e retransmissores das estações
de radiodifusão.

3 — O apoio às comunicações telefónicas consiste na
comparticipação de 25 % das despesas de utilização do
telefone, em serviço exclusivo da redacção, até ao
máximo de duas instalações telefónicas por redacção.

CAPÍTULO III

Do procedimento

SECÇÃO I

Processo de candidatura

Artigo 15.o

Prazo de candidatura

As candidaturas aos apoios previstos no presente
diploma decorrem em período a fixar por despacho do
membro do Governo Regional com competência em
matéria de comunicação social.

Artigo 16.o

Instrução da candidatura

O modelo de impresso necessário à instrução da can-
didatura consta de decreto regulamentar regional.

Artigo 17.o

Aprovação da candidatura

A aprovação da candidatura efectiva-se no momento
da assinatura do contrato de concessão do apoio do
PROMEDIA, cuja minuta é aprovada por despacho do
membro do Governo Regional com competência em
matéria de comunicação social.

Artigo 18.o

Indeferimento

O pedido é indeferido caso o requerente não tenha
regularizado as respectivas obrigações fiscais e as situa-
ções contributivas perante as instituições de previdência
ou de segurança social.

Artigo 19.o

Menção obrigatória

As candidaturas aprovadas obrigam-se a fazer menção
do apoio do Governo Regional no âmbito do PRO-
MEDIA.

SECÇÃO II

Comissão de análise de candidaturas

Artigo 20.o

Parecer prévio

As candidaturas aos apoios do PROMEDIA são obri-
gatoriamente submetidas ao parecer prévio da comissão
de análise de candidaturas.

Artigo 21.o

Composição da comissão

1 — A comissão de análise de candidaturas é com-
posta pelos seguintes elementos:

a) Um representante do membro do Governo
Regional com competência em matéria de
comunicação social, que preside;

b) Um representante das entidades proprietárias
ou editoras de publicações periódicas;

c) Um representante das entidades proprietárias
ou editoras de radiodifusão;

d) Um representante da Delegação Regional dos
Açores do Sindicato dos Jornalistas;

e) Um representante da Associação dos Consu-
midores da Região Autónoma dos Açores.

2 — Os membros da comissão de análise estão impe-
didos de tomar parte nas deliberações que digam direc-
tamente respeito à entidade a que pertençam.

3 — Acarreta a nulidade do parecer a violação do
disposto no número anterior.

Artigo 22.o

Dispensa do exercício efectivo de funções

1 — Os membros da comissão têm direito a ser dis-
pensados do exercício das suas funções profissionais pelo
período necessário para assistir às reuniões para que
tenham sido convocados.

2 — Aqueles que pretendam exercer o direito previsto
no número anterior deverão avisar, por escrito, a enti-
dade empregadora com, pelo menos, três dias de
antecedência.

3 — As dispensas previstas neste artigo são equipa-
radas a serviço efectivo, para todos os efeitos legais.

4 — Os custos com o funcionamento da comissão de
análise, nomeadamente deslocações e estada dos mem-
bros residentes em ilha diversa daquela em que se realiza
a reunião, bem como com remunerações e encargos
sociais suportados pelas entidades empregadoras rela-
tivos às dispensas concedidas aos membros da comissão
que sejam trabalhadores por conta de outrem, do sector
privado ou das empresas públicas, são da responsabi-
lidade do departamento do Governo Regional com com-
petência em matéria de comunicação social.
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SECÇÃO III

Fiscalização

Artigo 23.o

Competência

A fiscalização da aplicação dos incentivos concedidos
ao abrigo do presente diploma, bem como das infor-
mações prestadas pelas entidades beneficiárias com vista
à obtenção dos mesmos, cabe ao departamento do
Governo Regional com competência em matéria de
comunicação social ou a outras entidades mediante pro-
tocolos para o efeito.

Artigo 24.o

Âmbito

1 — Qualquer das entidades beneficiárias do sistema
de incentivos à comunicação social pode ser objecto
das acções de fiscalização a que alude o artigo anterior.

2 — As entidades beneficiárias dos incentivos previs-
tos no presente diploma devem fornecer todos os ele-
mentos que lhes sejam solicitados pelas entidades com
competência para o acompanhamento, controlo e fis-
calização, bem como facultar o acesso dos agentes fis-
calizadores às respectivas instalações, equipamentos,
documentos de prestação de contas e outros elementos
que lhes forem solicitados.

3 — A recusa de prestação de informações ou a pres-
tação de falsas declarações acarretam a nulidade do con-
trato, a consequente devolução dos montantes percebidos,
acrescidos de 25 %, e a impossibilidade de apresentar can-
didaturas ao presente regime pelo período de três anos.

CAPÍTULO IV

Disposições finais e transitórias

Artigo 25.o

Regulamentação

O Governo Regional procederá à regulamentação
necessária à boa execução das normas do presente

diploma no prazo de 30 dias a contar da sua entrada
em vigor.

Artigo 26.o

Norma revogatória

São revogados:

a) O Decreto Legislativo Regional n.o 19/94/A, de
13 de Julho;

b) O Decreto Regulamentar Regional n.o 10/94/A,
de 8 de Outubro;

c) O Despacho Normativo n.o 263/94, de 22 de
Dezembro.

Artigo 27.o

Entrada em vigor

1 — O presente diploma entra em vigor no dia
seguinte ao da sua publicação.

2 — O processamento financeiro das candidaturas
apresentadas nos termos do Decreto Legislativo Regio-
nal n.o 19/94/A, de 13 de Julho, a partir de 1 de Janeiro
de 2006 e até à data de entrada em vigor do presente
diploma é feito ao abrigo do Programa n.o 6 do Plano
da Região Autónoma dos Açores para 2006.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região
Autónoma dos Açores, na Horta, em 6 de
Abril de 2006.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Fernando
Manuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 26 de Maio
de 2006.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma dos Açores, José António Mesquita.
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5 — Toda a correspondência sobre contratos de assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa (fax: 213945750; e-mail: assinaturas@incm.pt).

Preços para 2006
(Em euros)

PAPEL (IVA 5 %) BUSCAS/MENSAGENS (IVA 21 %) 1 CD-ROM 1.a série (IVA 21 %)

1.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 161,50

2.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 161,50

3.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 161,50

1.a e 2.a séries . . . . . . . . . . . . . . . . . . 302,50

1.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . . . . . . . 302,50

2.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . . . . . . . 302,50

1.a, 2.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . . . . 427

Compilação dos Sumários . . . . . . . . 54,50

Acórdãos STA . . . . . . . . . . . . . . . . . 105

E-mail 50 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,50

E-mail 250 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 49

E-mail 500 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 79,50

E-mail 1000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148

E-mail+50 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27,50

E-mail+250 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 97

E-mail+500 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 153,50

E-mail+1000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 275

ACÓRDÃOS STA (IVA 21 %)

100 acessos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53

250 acessos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 106

Ilimitado individual 4 . . . . . . . . . . . 212

Assinante
papel 2

Não assinante
papel

Assinatura CD mensal . . . 195,50 243

INTERNET DIÁRIO DO DIA (IVA 21 %)

1.a série . . . . . . . . . . . . . . . 127
2.a série . . . . . . . . . . . . . . . 127
3.a série . . . . . . . . . . . . . . . 127

INTERNET (IVA 21 %)

Assinante Não assinantePreços por série 3
papel 2 papel

100 acessos . . . . . . . . . . . . 101,50 127
250 acessos . . . . . . . . . . . . 228 285,50
Ilimitado individual 4 . . . . 423 529

Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.,
Departamento Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa
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Por ordem superior e para constar, comunica-se
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INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LIVRARIAS

• Loja do Cidadão (Aveiro) Rua de Orlando Oliveira, 41 e 47 — 3800-040 Aveiro
Forca Vouga
Telef. 23 440 58 49 Fax 23 440 58 64

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000-173 Coimbra
Telef. 23 985 64 00 Fax 23 985 64 16

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250-100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 58 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050-148 Lisboa
Telef. 21 330 17 00 Fax 21 330 17 07 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099-002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000-136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150-268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/8 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600-001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71 Metro — Laranjeiras

• Avenida de Roma, 1 — 1000-260 Lisboa
Telef. 21 840 10 24 Fax 21 840 09 61

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050-294 Porto
Telef. 22 339 58 20 Fax 22 339 58 23

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


